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   Instada a manifestar-se sobre denuncia de fraude em publicações científicas 

envolvendo pesquisadores apoiados pelo CNPq, e diante da inexistência de normas 

internas específicas e instrumentos estabelecidos para o tratamento adequado de 

ocorrências desta natureza, a Diretoria Executiva decidiu criar, através da portaria PO-

085 de 5 de maio de 2011, uma Comissão Especial constituída por cientistas 

brasileiros de grande experiência e liderança, com a missão de propor recomendações 

e diretrizes sobre o tema da Ética e Integridade na Prática Científica.  

É, portanto, com muita satisfação que a Diretoria Executiva recebeu recentemente o 

relatório final da Comissão Especial, o qual recomenda que o CNPq adote duas linhas 

de ação referentes ao tema: 1) ações preventivas e educativas e 2) ações de 

desestímulo a más condutas, inclusive de natureza punitiva. Destacam-se no 

documento as excelentes propostas de produção de publicações e materiais 

educativos em língua portuguesa, sobre os diferentes tipos de fraude ou má prática na 

pesquisa e em publicações científicas. A estes materiais deverá ser dada ampla 

divulgação entre cientistas, orientadores acadêmicos e estudantes, inclusive na forma 

de disciplinas sobre o tema oferecidas nos cursos de pós-graduação e graduação. 

Recomenda-se ainda que o CNPq constitua uma Comissão Permanente de Integridade 

Científica, constituída por membros de alta respeitabilidade e originados das diferentes 

áreas do conhecimento, à qual caberá: 1) coordenar as ações preventivas e educativas 

sobre o tema; e 2) examinar situações em que surjam dúvidas fundamentadas quanto à 

integridade da pesquisa realizada ou publicada por pesquisadores apoiados pelo 

CNPq, podendo requerer o apoio de especialistas da área nomeados ad hoc para caso 

específico. Caberá também a essa comissão propor à Diretoria Executiva do CNPq os 

desdobramentos adequados. O relatório estabelece também algumas Diretrizes de 

caráter geral sobre o tema, orientadoras aos pesquisadores e estudantes e que devem 

pautar a futura Comissão Permanente nas suas ações subseqüentes.  

O Relatório Final da Comissão será agora analisado pelas instâncias competentes para 

seguimento às tratativas pertinentes, mas com o intuito de fomentar as discussões e 

acolher sugestões sobre o tema, a Diretoria Executiva decidiu dar divulgação ao 

documento com as recomendações. 



A Diretoria Executiva manifesta seu especial agradecimento especial à Comissão pelo 

excelente trabalho realizado. 

 

Glaucius Oliva 

Presidente – CNPq 

 

Brasília, 07 de Outubro de 2011 

 


